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Introdução 
Um tema antes restrito ao âmbito doméstico, o combate à corrupção ganhou espaço na agenda 
internacional nas últimas décadas, o que se traduziu na elaboração de convenções pelas organizações 
internacionais. Há uma conscientização de que, se não houver uma ação coletiva internacional, a prática 
criará entraves ao desenvolvimento econômico e humano, além de facilitar a proliferação do crime 
organizado. Tal pensamento impulsionou a criação de um regime internacional de combate à corrupção, 
culminando na Convenção da ONU contra a Corrupção, em 2003. O objetivo deste trabalho consiste em 
verificar os avanços no estabelecimento desse regime internacional, com ênfase nas convenções da 
OCDE e da ONU. Examinam-se os padrões da corrupção em âmbito doméstico, seus efeitos e a forma 
como afetam as relações internacionais, a ponto de ser necessária uma ação internacional. Analisam-se os 
interesses que motivam essas convenções e a participação da sociedade civil global, sobretudo por meio 
das ONGs. 
 
Métodos, procedimentos e materiais 
Trata-se de uma pesquisa básica, de caráter exploratório e descritivo. O método utilizado para se analisar 
o objeto (o estabelecimento de um regime internacional de combate à corrupção) será o dialético, 
buscando-se uma visão do todo ao se analisar conjuntamente os aspectos históricos, sociais, econômicos e 
políticos, bem como suas contradições. Parte-se de uma pesquisa bibliográfica, ancorada principalmente 
em publicações internacionais, visto que, no Brasil, ainda não há muitos estudos sobre a questão. Em 
seguida, utiliza-se a pesquisa documental disponível nos sítios das organizações internacionais em 
questão, centralizada em alguns índices, tais como o Índice de Percepção da Corrupção (IPC, 
desenvolvido pela ONG Transparência Internacional), o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e o 
Índice de Desenvolvimento Humano Ajustado (IDHA). O referencial teórico do estudo será a Teoria 
Crítica em relações internacionais (Robert Cox, sobretudo), a Teoria dos regimes (Krasner) e a Teoria do 
Sistema Mundo (Immanuel Wallerstein), teorias estas que não se opõem ou se contradizem, ao contrário, 
se complementam para a análise do objeto em questão. 
 
Resultados e discussão 
A pesquisa ainda não se encontra concluída, tendo como resultados parciais a pesquisa bibliográfica e 
parte da pesquisa documental. Mas já é possível adiantar alguns resultados, tais como: a) o avanço na 
normatização do combate à corrupção no âmbito internacional na última década, por meio da criação de 
Convenções no seio da ONU e da OCDE; b) a forte correlação inversa entre, por um lado, o IPC (Índice 
de Percepção da Corrupção) de cada país e, por outro, o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e o 
Índice de Desenvolvimento Humano Ajustado (IDHA). 
 
Conclusão e referências 
Uma análise comparativa dos indicadores de desenvolvimento humano, de percepção da corrupção, do 
tipo de regime político e de crescimento econômico demonstra que a corrupção não é um problema 
doméstico no novo sistema mundo. A prática delonga as relações econômicas, cria desigualdades sociais 
e pode levar ao estabelecimento de regimes autoritários. Com metas de desenvolvimento sustentável e 
humano sendo estabelecidos e defendidos em todo o mundo, a corrupção tornou-se uma barreira ao 
mesmo e ao crescimento econômico tão visado pelas corporações internacionais. As convenções da 
OCDE e da ONU são importantes ferramentas estatais no combate, mas ainda estão na fase embrionária. 
Há muitos tabus nos debates sobre o estabelecimento de normas e regras contra a corrupção, e os 
interesses dos países desenvolvidos e em desenvolvimento se chocam e obscurecem os reais motivos da 
cooperação, desacelerando o processo, mas há uma conscientização de que a corrupção é um problema. 
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